
EDITAL N° 009/2019-CG/PGM

A COMISSÃO DE CONCURSO PARA SELEÇÃO DE ESTAGIÁRIOS
DE  DIREITO  PARA  A  PROCURADORIA  GERAL  DO  MUNICÍPIO  DE
TERESINA,  Estado  do  Piauí,  no  uso  de  suas  atribuições  legais,  consoante  os
termos da Lei Complementar nº 4.995, de 07.05.17, e da Portaria nº 001/2019-GAB-
PGM,  considerando  problemas  técnicos  que  dificultaram  o  acesso  ao  sítio
eletrônico da PGM, vem, por meio deste, PRORROGAR o prazo para recurso das
provas discursivas em 01 (um) dia útil, ficando franqueado o acesso às provas na
sala da Corregedoria-Geral da PGM, no horário de 08h00m às 13h00m, localizada
na Rua Firmino Pires, nº 379, Centro/Sul, Ed. Saraiva Center, nesta Capital,  até o
dia 26/04/2019,  PRORROGANDO-SE também a publicação do resultado final do
concurso para o dia 29/04/2019.

Na oportunidade, torna público, no anexo abaixo, o espelho de correção das
questões discursivas.

Teresina – PI, 25 de abril de 2019.



Ao perceber que os galhos das árvores situadas na Avenida Frei Serafim estavam tocando a
rede  elétrica,  o  que  poderia  causar  curtos-circuitos  ou  outros  acidentes,  o  Município  de
Teresina realizou a poda das suas copas. Mesmo assim, após chuva torrencial com ventos bem
superiores à média histórica, um galho caiu em cima de um automóvel, danificando-o.

Sentindo-se lesado, o proprietário do veículo requereu administrativamente o pagamento dos
danos, sob o argumento de ser do Município a responsabilidade de cuidar das árvores e das
vias públicas. O processo foi, então, enviado à Procuradoria Geral do Município para emissão
de  parecer  acerca  da  matéria,  o  qual  deve  abordar  minuciosamente  o  tema  da
responsabilidade civil do estado.

Ante a situação hipotética apresentada, disserte abordando os seguintes pontos:

 Teoria da responsabilidade civil do estado adotada no direito brasileiro.
 Distinção na responsabilização em caso de ação ou omissão do estado.
 Responsabilização do Município de Teresina nesse caso.

Espelho

1. Estrutura formal – 1,0
1.1.  Redigir em formato dissertativo – 0,5pt
1.2.  Erros morfossintáticos – 0,5pt

2. teoria do risco administrativo ou teoria da responsabilidade objetiva – 1,0pt 
3. responsabilidade objetiva e subjetiva – 2,0pt
4. não, caso fortuito ou de força maior exclui o nexo de causalidade – 1,0pt



No  septuagenário  de  seu  genitor,  o  Prefeito  do  Município  de  Peculatópolis  decidiu
homenageá-lo  com  uma  estátua  a  ser  colocada  no  meio  da  praça  central.  Para  tanto,  o
Município  procedeu  à  contratação  direta  por  dispensa  de  licitação  do  renomado  artista
plástico Ronaldo Zito, mundialmente conhecido, que, em encontros pessoais com o retratado,
ficaria responsável por tirar as suas medidas e confeccionar a imagem.

Considerando o caso acima, elabore um texto dissertativo abordando, necessariamente, os
seguintes aspectos:

 Princípios  administrativos  previstos  no  art.  37  da  Constituição  Federal  que  foram
violados.

 Diferença entre dispensa e inexigibilidade de licitação.
 Necessidade ou não de licitação prévia para contratação do artista plástico.

Espelho

1. Estrutura formal – 1,0
1.1.  Redigir em formato dissertativo – 0,5pt
1.2.  Erros morfossintáticos – 0,5pt

2. Princípios administrativos violados – 1,5pt
2.1. Legalidade – 0,5pt
2.2. Impessoalidade – 0,5pt
2.3. moralidade – 0,5pt

3. Diferença entre dispensa e inexigibilidade – 2,0
3.1. Dispensa  de  licitação:  discricionariedade  do  legislador  (a  dispensa  depende  da

avaliação da conveniência  e  oportunidade no caso concreto,  sendo admitida a
realização da licitação); rol taxativo.

3.2. Inexigibilidade de licitação: inviabilidade de competição; rol exemplificativo.
4. Caso de inexigibilidade – 0,5


